ABERTURA DO COLÓQUIO “O FUTURO DA AGRICULTURA NOS AÇORES”

Santana, Rabo de Peixe, 11 de Maio de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

O debate que hoje nos propomos prosseguir, através deste Colóquio, reveste-se de particular importância, porque proporcionará, com certeza, a possibilidade de consolidarmos e adquirirmos ideias e propostas, num momento especialmente relevante para a actividade agrícola nos Açores e para um desenvolvimento sustentado que augure um futuro promissor para todos nós. 

Prever o futuro é difícil. Planear e precaver é, porém, uma obrigação e uma atitude que devemos assumir com toda a responsabilidade.

Já por várias vezes referi que os princípios orientadores para a defesa de um modelo de desenvolvimento agrícola, devem, nos Açores, incluir necessariamente preocupações quanto à qualidade dos produtos, à segurança do consumidor, à garantia dos mercados e à preservação do nosso património rural e paisagístico.

O VIII Governo Regional dos Açores permanece, no entanto, consciente de que os sectores fundamentais da agricultura açoriana assentam a sua base na produção de leite e de carne. Porém, manteremos os nossos esforços de fomento em sectores tradicionais, que já demonstraram no passado, e continuam a demonstrar no presente, potencialidades no que diz respeito ao alcance de mais valias para os agricultores. Refiro-me, concretamente, às culturas industriais, onde se incluem a beterraba, o tabaco, o chá e a reintrodução da chicória, as quais encontram um apoio bastante significativo e motivador da sua incrementação através do POSEIMA. 

A diversificação e reconversão do sector apresentam-se como uma necessidade, tendo em conta as vicissitudes dos mercados, e, para além das culturas industriais, a horto-fruti-floricultura e ainda a agricultura biológica conferem outras possibilidades de investimentos e rendimentos e já são objecto de uma crescente adesão empreendedora.

Importa, assim, apoiar a diversificação, mas não descurar o investimento público e o apoio ao investimento privado para modernizar capacidades instaladas, infra-estruturas e projectos empresariais nos domínios da agro-pecuária.

É do conhecimento dos presentes que a transição do II para o III Quadro Comunitário de Apoio implicou alterações de procedimentos de importância significativa, designadamente no que se refere a programas informáticos. Essas alterações foram de tal forma sensíveis que tornaram praticamente impossível a capacidade de resposta atempada que se pretendia às análises de projectos.

Apesar de todo o nosso empenho na ultrapassagem desse obstáculo, só a partir de 23 de Março nos foi possível dispor desse software em pleno funcionamento. Mas a nossa preocupação com o sector agro-pecuário e com a observância dos nossos compromissos, exige-nos esforços redobrados. Assim, e logo a 30 desse mês, foi realizada a Sub-Unidade de Gestão, que aprovou projectos relativos ao abastecimento de água no valor 714 mil contos. 

Em caminhos agrícolas foram também aprovados 2,2 milhões de contos. Mais 222 projectos de motomecanização no valor de 39 mil contos e 16 projectos de investimento agrícola no valor de 208 mil contos, dos quais 14 de primeira instalação.

Desse modo, e num total de 245 projectos, o valor de investimento nas áreas referidas é já de 3,2 milhões de contos. 

Estou, por isso, em condições de afirmar que a análise e aprovação de novos projectos se encontra a decorrer satisfatoriamente, de forma a que a curto prazo todos os projectos do período de transição do II para o III QCA sejam aprovados, de acordo com o calendário fixado, prevendo-se a sua conclusão até ao final do primeiro semestre do ano em curso.

Entretanto, abriram-se as novas candidaturas ao III QCA, sendo já possível a apresentação de projectos nesse âmbito.

Como é sabido, os processos de reformas antecipadas desenvolvem-se no âmbito do Plano de Desenvolvimento Rural. Neste caso, o valor  da verba destinada às reformas em questão é de 10 milhões de contos, o que permite financiar os 1270 agricultores  reformados e, além disso, aprovar ainda mais 300 novas candidaturas até ao final da vigência do III QCA. Se quisermos comparar os números regionais com os nacionais, facilmente constatamos que nos Açores foram aprovadas até aqui quase o dobro de candidaturas em relação às verificadas no continente.

A reforma antecipada constitui, assim, um regime excepcional no regime geral da Segurança Social, uma vez que possibilita a passagem dos agricultores  à reforma com a idade limite de 55 anos, enquanto que, no regime geral, a idade mínima para obtenção da reforma, como sabemos, é de 65 anos. Contudo, este programa permite, nos Açores, a entrada no sector agrícola de muitos jovens com formação adequada e, por isso mesmo,  com mais facilidade de adaptação às exigências que hoje se colocam na competitividade do sector.

E é esse um dos problemas d’”O futuro da Agricultura nos Açores”. Perante essas exigências, só a sua superação deverá continuar a permitir que o sector primário desempenhe um papel relevante, enquanto base económica tradicional, no modelo de desenvolvimento que estamos a aplicar na nossa Região. Sabemos, porém, todos, que na agricultura como em qualquer outra actividade produtiva no mundo de hoje, e, portanto, nos Açores, são fundamentais a qualificação e a excelência, para além do ajustamento constante da tipicidade produtiva às características evolutivas da procura. A tecnicidade, a sustentação e a estratégia devem fazer parte, por isso, cada vez mais, do investimento e da gestão na actividade agrícola açoriana. A qualidade, na maior parte dos casos, será mais decisiva do que a quantidade.

O Turismo, entre outros sectores, concorre com a Agricultura para aquele modelo de desenvolvimento. E digo excluindo a concorrência entre os dois sectores de actividade,  porque, na via que escolhemos, o Turismo que queremos não sobreviverá sem a Agricultura e a Agricultura só beneficiará com o Turismo.

Ou seja, as mais valias contributivas do “Destino Turístico – Açores” são conferidas pelo ambiente e pelas belezas naturais que fazem de nós uma Região diferente, senão mesmo ímpar nesse sentido. E para a paisagem, como para o ambiente que a envolve, concorrem um conjunto de acções e práticas agrícolas que os tipificam e devem preservar.

A aposta no turismo, empreendida pelos VII e VIII Governos Regionais, como mais uma área de desenvolvimento económico, não significou nem significa, portanto, um desinvestimento no sector agrícola.

Desde que tomei posse como Presidente do Governo Regional, o investimento público nesta área foi sempre - mas sempre! - superior a qualquer outra área das nossas actividades económicas, e, no último quadriénio, ultrapassou, inclusivé, largamente, o compromisso público que havia assumido em 1996 de assegurar um investimento de pelo menos 40 milhões de contos.

Agora, no actual Plano a Médio Prazo 2001/2004, o valor destinado à agricultura, incluindo os programas comunitários, corresponde a cerca de 78 milhões de contos: o que equivale a dizer que esta área de desenvolvimento económico absorverá, em média, cerca de 20 milhões de contos por ano. Confirma-se, pois, o empenhamento do governo ao lado dos agricultores açorianos.

Podemos ainda dizer que, verificando-se como se verifica o aumento de entrada de pessoas na Região por via do processo de crescimento turístico, aumentará, naturalmente, a procura de bens fornecidos directamente pelo sector primário, favorecendo novas e mais volumosas oportunidades de negócios.

É meu dever reconhecer – e é forçoso adquirirmos todos essa consciência - que os próximos tempos estão envoltos em algumas incertezas no domínio da agro-pecuária, resultantes da conjugação de diversos factores: por um lado, devemos ter em consideração a limitação comunitária referente à quota leiteira, que, como sabemos, se manterá inalterável até 2003; por outro, permanece a dúvida sobre se os preços pagos por litro de leite e por quilo de carne serão suficientes para fazer face aos seus custos de produção e também permitir uma vida mais folgada aos lavradores e às suas famílias. O futuro da Política Agrícola Comum é, também, outra situação em aberto.

Quanto à primeira questão (a quota leiteira), não temos quaisquer dúvidas sobre qual seria a melhor solução. E esta seria, com certeza, que todos os estados membros da U. E. mantivessem a sua produção limitada a uma quota estabelecida e que para a Região Autónoma dos Açores a produção fosse livre. Mas a verdade, meus caros amigos, é que não podemos, nem devemos, impor aos outros aquilo que não gostaríamos que nos fosse imposto. Quer isto dizer que nos faltaria a autoridade moral e os argumentos credíveis para fundamentarmos esse tipo de reivindicação. Deve ficar, porém, claro que não significa isto que o Governo Regional tenha a mais leve intenção de não agir. Continuaremos, com todo o nosso empenho, como aliás temos feito, a fazer valer os nossos argumentos e direitos junto das instâncias comunitárias. Para isso, contamos naturalmente com o apoio imprescindível das associações agrícolas, e estou certo que, oportunamente, poderemos avançar com fundamentos para uma negociação com os mesmos objectivos.

Deveremos ponderar, todavia, não só a capacidade de produção, mas também a capacidade de transformação e comercialização do sector agro-pecuário dos Açores, e, se até hoje foi inquestionável o facto de a produção de leite encontrar um mercado garantido, tempos poderão vir em que a capacidade de comercializar os produtos derivados do leite possa não ser a desejável. 

O alargamento da União Europeia a novos estados membros e a consequente avalanche de produtos lácteos indiferenciados que daí resultará, suscitará dificuldades e preocupações para quem não souber adaptar-se às novas realidades, ou melhor, para quem não se antecipar na preparação dessa adaptação.

Reafirmo, por isso, que a aposta  deve, cada vez mais, incidir na qualidade dos nossos produtos e na diversificação dos produtos transformados, caminhando-se, assim, ao encontro de novos mercados e segmentos de consumo. 

Existe, ainda, outro factor condicionante na evolução da fileira do leite. Refiro-me ao preço pago pelos industriais. Abordei já este assunto no momento que entendi apropriado e deixei a mensagem que entendi indispensável. Julgo que ela já foi compreendida.

O Governo Regional aceitou o desafio lançado pelas associações agrícolas para, através do Secretário Regional da Agricultura e Pescas, mediar com os industriais de lacticínios uma troca de impressões, onde naturalmente o preço do leite será abordado em conjunto com outros assuntos de relevante interesse para a produção. Só posso admitir um desenvolvimento positivo nessas conversações, uma vez que lavradores e industriais de lacticínios constituem as duas faces da mesma moeda, e quanto maior for o seu entendimento maiores serão as suas vantagens e melhores serão as possibilidades do governo os apoiar a todos.

Mas, repito, quer o problema da quota quer o do aumento do preço do leite são dificuldades objectivas que não merecerão, certamente, soluções milagrosas e desinseridas de contextos políticos e económicos que não dominamos – nós: agricultores, industriais e governo – na sua totalidade.

Na fileira da carne, porém, todos o sabemos: arrancámos, nos últimos anos da década de 90, com investimentos que deveriam ter sido concluídos até esse período na rede regional de abate. A par do processo de certificação e de facilitação da comercialização, aqueles investimentos proporcionarão outra retenção de mais-valias e outra capacidade competitiva, não se ignorando, no entanto, todas as dúvidas actuais que se situam nesse segmento do mercado alimentar. O futuro do consumo e da comercialização da carne bovina, é, aliás, um entre outros aspectos, que deverá concitar a nossa atenção nos tempos mais próximos.

Finalmente, é bom dizer que a evolução de todos esses “dossiers” pode estar condicionada – espero que, positivamente - pela ocorrência de uma reforma da PAC, para a qual o nosso país acaba de dar um contributo pioneiro através das propostas divulgadas pelo Ministro Capoulas Santos, sobre as quais temos sido consultados e sobre as quais continuaremos a trabalhar em conjunto ouvindo todos os parceiros e organizações de produtores da nossa Região.

Termino, senhoras e senhores participantes, desejando que este Encontro, sobre estes como sobre outros temas, contribua para melhorar a nossa Agricultura. E como a razão de ser da actividade económica deve ser as pessoas, importa que a actividade agrícola sirva quem dela precisa e dignifique e favoreça quem nela trabalha. É essa a nossa ambição: do governo e dos agricultores.

Muito obrigado e bom trabalho.
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